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FIGURAS

Anexos
1 Introdução

1.1 Considerações preliminares

Na análise da conformidade do Projecto do Gasoduto de Transporte de Gás Natural Sines-Setúbal e do Prolongamento do Oleoduto Sines-Aveiras para a TANQUISADO, há que ter em conta o facto de se tratar de um Projecto de Consulta para Construção, com as especificidades que lhe estão associadas. Efectivamente, em projectos deste tipo há um conjunto de informação que é solicitada no Caderno de Encargos do Concurso e da qual se terá conhecimento numa fase posterior, após a adjudicação da empreitada ao concorrente vencedor, mas antes do arranque dos trabalhos de construção.

Enquadra-se nesta situação alguma da informação solicitada pela DIA, designadamente a calendarização das obras, os estudos geológicos e geotécnicos da zona de travessia do Estuário do Sado, os processo de retenção da bentonite e o Plano de Recuperação Paisagística.

As questões da DIA relativas aos detalhes de execução foram incluídas no Projecto de Consulta para Construção (de que se remete cópia), de modo a que o Empreiteiro respeite todos as condicionantes impostas.

A TRANSGÁS e a TANQUISADO terão de aprovar os projectos de construção e respectivos procedimentos de Obra.

O RECAPE aprovado pelo Instituto do Ambiente será fornecido oficialmente ao Empreiteiro escolhido.

Refere-se que no âmbito do RECAPE agora apresentado, foi efectuado um ajuste da matriz de impactes associados à implementação do projecto, tal como pedido na DIA, tendo em consideração o traçado e os métodos de atravessamento aprovados pela DIA. Com efeito, entre o Estudo Prévio, sobre o qual incidiu o EIA, e o Projecto de Consulta para Construção foi aprovado um traçado (traçado base aprovado na DIA) e uma das soluções construtivas analisadas (das soluções estudadas especificamente para as travessias da linha de água, o EIA apontava para a que foi aprovada na DIA), que se repercutam na natureza e significância dos impactes avaliados na âmbito do EIA.

Da Figura 4 consta a matriz de impactes apenas para o traçado e solução construtiva aprovados. 

1.2 Identificação do Projecto

O Projecto em análise respeita à construção do gasoduto de transporte de gás natural Sines-Setúbal e à extensão do oleoduto Sines-Aveiras, já existente, à Península da Mitrena (instalação da Tanquisado) (Figura 1).

O traçado do gasoduto acompanha o do oleoduto Sines-Aveiras já existente, desde Sines até “Monte Novo”. A partir deste local, o gasoduto e o novo troço de oleoduto seguem juntos até à Península da Mitrena.

O gasoduto de transporte de gás natural Sines – Setúbal, estabelecerá a ligação entre o Terminal de GNL em Sines e a Estação de Válvulas JCT 1020 em Setúbal. 

A implementação do projecto do gasoduto enquadra-se na política energética assumida pelo Estado Português e visa a construção de uma infra-estrutura de transporte a partir de Sines, onde está em construção um Terminal, dimensionado para a importação e armazenamento de gás natural liquefeito para abastecimento de gás natural a todo o país, integrando-se na rede de armazenamento e distribuição já existente e distribuindo ainda gás natural por uma região do território nacional onde se concentra um número significativo de utilizadores, designadamente grandes indústrias.

No que diz respeito ao troço do oleoduto em estudo, a justificação para a sua construção prende-se com o interesse fundamental de reduzir significativamente o tráfego de barcos de transporte de combustíveis no Estuário do Sado, reduzindo a probabilidade de acidentes e de poluição acidental deste importante ecossistema.

A viabilização económica da construção do oleoduto é conseguida pela sua construção em simultâneo com o troço Monte Novo - Mitrena do gasoduto em estudo.

As condições técnicas de operação do gasoduto são as seguintes:

· Material
Aço API 5L Gr. X-70

· Diâmetro
DN 800 (32”)

· Revestimento exterior
polietileno extrudido

· Pressão máxima de serviço
84 bar

· Caudal máximo
675 000 Nm3 / h

· Temperaturas
Máxima : 50 ºC 

Mínima : -10 º C

As principais características técnicas do troço do oleoduto em estudo são as seguintes:

· Material
Aço API 5L Gr. X-52

· Diâmetro
300 mm

· Revestimento exterior
polietileno (3 camadas)

· Caudal
450 a 720 m3 / h

· Pressão máxima de serviço
99 bar

· Temperatura de serviço
- 5 a + 30 ºC

As tubagens serão dotadas de um sistema de protecção catódica, como forma de controlar a corrosão externa. Serão ainda instaladas válvulas de seccionamento, operadas por controlo remoto.

O gasoduto e oleoduto serão controlados através de um sistema autónomo que permite o controlo remoto de toda a operação a partir de uma sala de comando. Este sistema incluirá instrumentação de monitorização, um sistema de medição de volume nos seus extremos, bem como um sistema de detecção de fugas com resposta em tempo real que permitirá actuar de imediato face a qualquer situação anómala.

O gasoduto e oleoduto são sujeitos a acções de manutenção, inspecção e vigilância rigorosas com a periodicidade adequada, de acordo com a legislação e os standards internacionais de operação.

Ao ser analisado o Projecto em causa, deve ter-se em consideração que o traçado do ramal do Oleoduto em questão além de utilizar a mesma faixa de servidão do Gasoduto a construir, como já referido, será construído em simultâneo e que o Caderno de Encargos e as exigências ambientais são as mesmas para as duas infra-estruturas em construção.

1.3 Identificação dos responsáveis pelo RECAPE

Os proponentes dos projectos do gasoduto e do oleoduto são, respectivamente, a Transgás e a TANQUISADO. A TANQUISADO substitui a CLC como futuro proprietário do oleoduto. A CLC continuará a ser o operador do oleoduto.

A HIDROPROJECTO elaborou a Proposta de Definição de Âmbito, o Estudo de Impacte Ambiental e o Relatório de Conformidade Ambiental do Projecto de Consulta para Construção (RECAPE) em causa.

1.4 Apresentação geral do RECAPE

O objectivo último do RECAPE é a verificação de que o Projecto de Consulta para Construção obedece às determinações estabelecidas na Declaração de Impacte Ambiental (DIA), dando cumprimento aos termos e condições nela fixados, nomeadamente cumprimento das medidas de minimização e compensação e definição do plano de monitorização.

Este Projecto de Consulta funciona como projecto de construção mas nas situações em que os detalhes de construção dependam dos equipamentos e procedimentos dos empreiteiros, estes terão de apresentar projectos específicos de execução, a serem aprovados pela TRANSGÁS e TANQUISADO antes da construção.

Em anexo, apresentam-se os seguintes documentos:

· Projecto de Execução (Extracto)

· Parecer sobre a Proposta de Definição de Âmbito (PDA);

· Declaração de Impacte Ambiental (DIA);

· Estudo da ruptura do açude de Vale de Coelheiros.

Os documentos do Projecto considerados para a avaliação da conformidade são os seguintes:


Documentação contratual

· Caderno de Encargos


Higiene, Segurança e Ambiente

Estudo Geológico e Geotécnico

Higiene, Segurança e Ambiente

· Relatório de Conformidade Ambiental do Projecto – Sumário Executivo

· Regulamento Geral do Estaleiro da Obra

Estudo Geológico e Geotécnico


Projecto do Gasoduto Sines-Setúbal

Descrição do Projecto e do Traçado

Plantas de Traçado

Diagrama de Fluxo

Desenhos de alinhamentos


Lista e Desenhos de atravessamentos


Projecto de Prolongamento do Oleoduto Sines/Aveiras para a TANQUISADO
Descrição do Projecto e do Traçado

Plantas do Traçado

Desenhos de Alinhamentos

Lista e Desenhos de Atravessamentos

Estes documentos são enviados em anexo (Anexo I) ao RECAPE, e constam do Caderno de Encargos da Empreitada de Construção do Gasoduto e da extensão do Oleoduto.

No Anexo I consta também o Índice Geral dos documentos acima referidos e do código pelo qual os mesmos vão ser identificados neste relatório.

2 Antecedentes

2.1 Resumo do Processo de Avaliação de Impacte Ambiental

O Projecto em análise foi objecto de um Processo de Avaliação de Impacte Ambiental, de acordo com o Decreto-Lei nº 69/2000, de 3 de Maio e a Portaria nº 330/2001, de 2 de Abril de 2001.

Tendo em consideração a preocupação da Transgás e da TANQUISADO em que a concretização dos seus projectos, nomeadamente dos que estão em causa, se faça minimizando os impactes negativos sobre o ambiente e a qualidade de vida das populações, garantindo deste modo o adequado e imprescindível enquadramento ambiental dos mesmos, nas suas diversas fases (construção / exploração), estas empresas propuseram-se elaborar uma Proposta de Definição de Âmbito (PDA). Embora este documento esteja previsto no novo quadro legal, mas sem carácter de obrigatoriedade, a Transgás e a TANQUISADO consideraram que a sua elaboração apresentaria vantagens, por permitir definir e clarificar, com as entidades envolvidas no processo de AIA, desde o início dos estudos, um conjunto de aspectos primordiais para o desenvolvimento do EIA, com a qualidade e eficiência desejadas. Assim, em Agosto de 2000, foi apresentada a PDA que obteve por parte da Comissão de Avaliação parecer favorável que se anexa (Anexo III).

A PDA não foi sujeita a consulta pública.

O EIA, elaborado com base no explicitado na PDA e no parecer emitido sobre a mesma, foi apresentado em Abril de 2001. Este  Estudo foi elaborado com base nos Estudos Prévios do gasoduto e oleoduto.

Tanto na PDA, como no EIA foram apresentados e analisados vários traçados alternativos, sendo analisados para cada um deles os impactes e riscos associados, concluindo o EIA com uma matriz de impactes que permite avaliar, de forma simples e clara, qual o traçado mais aconselhável do ponto de vista ambiental.

O EIA foi analisado pela Comissão de Avaliação e foi objecto de pareceres das várias entidades que de algum modo estavam relacionadas com a área geográfica de implantação do traçado do gasoduto e oleoduto.

O EIA foi apresentado em todas as câmaras municipais onde o traçado incluía áreas sob sua jurisdição e foi sujeito a consulta pública com audiência nos municípios de Setúbal e Grândola.

De todo o processo resultou uma Declaração de Impacte Ambiental (DIA), que aprovou a solução de traçado base do Gasoduto e Oleoduto, condicionado ao cumprimento das Medidas de Minimização, compensação e Monitorização como se analisa em continuação.

Porque o Estudo de Impacte Ambiental foi executado com base no Estudo Prévio das Obras, de acordo com a legislação em vigor, deverá ser elaborado um Relatório de Conformidade Ambiental do Projecto de Consulta para Construção (RECAPE), que é objecto do documento agora elaborado.

A organização e conteúdo deste relatório cumprem o disposto na Portaria nº 330/2001.

2.2 Medidas previstas e definidas na DIA

A Declaração de Impacte Ambiental sintetiza todas as medidas apresentadas no EIA e as complementares às definidas no EIA.

No Anexo IV é apresentada uma cópia da DIA.

Em particular encontra-se incluída no RECAPE uma descrição detalhada do método de travessia do estuário do Sado por perfuração dirigida, método previstos no EIA, e que foi aprovado na DIA.

3 REsumo do EIa

3.1 Geral

De acordo com a orientação definida no preâmbulo do Decreto-Lei n.º 152/94, das servidões necessárias à implantação de oleodutos-gasodutos para o transporte de gás petróleo liquefeito e produtos refinados, vem sendo consagrada nas estruturas responsáveis pelo ambiente no seio da Comunidade Europeia, que o transporte de produtos combustíveis, sob forma líquida ou gasosa, deve realizar-se, sempre que possível, através de condutas de transporte passivas, designadas como pipe-lines ou oleodutos/gasodutos, já que é essa a forma menos agressiva e que menos riscos oferece para a preservação do ambiente, importando por isso mesmo estimular e incentivar a progressiva substituição de outros métodos de transporte.

Ainda de acordo com a Portaria nº 390/94 de 17 de Junho, Regulamento Técnico Relativo ao Projecto, Construção, Exploração e Manutenção de Gasodutos de Transporte de Gases Combustíveis, no seu Artigo 25.º, Classificação dos locais para a implantação das tubagens, por categorias, estes são classificados tendo em atenção, por razões de segurança, os factores mais importantes:

- a densidade da população;

- a natureza, importância e fim a que se destinam as edificações, construções e obras de arte aí existentes;

- a intensidade dos tráfegos ferroviário e rodoviário.

Com efeito a análise quantitativa das causas para falhas no gasoduto ou oleoduto, segundo dados estatísticos disponíveis, (anexos ao EIA), indica que estas têm origem em actividades de terceiros. Em termos de segurança associada a uma instalação deste tipo, deve referir-se que o transporte através de condutas apresenta, estatisticamente, a nível mundial um número de acidentes, para a mesma quantidade de produto transportado, bastante inferior a qualquer outro modo de transporte.

Considerando estes factos e ainda as recomendações internacionais reconhecidas na matéria, os critérios de segurança seguidos na definição de traçado destas infra-estruturas no projecto proposto a licenciamento foram os de seguir o traçado mais curto possível pelas zonas de menor densidade da população. De facto, quanto mais longo for o traçado e mais próximo de locais de intensa actividade humana, maior é a probabilidade de risco de acidente. 

Atendendo à existência de uma faixa de servidão do oleoduto Sines-Aveiras, foi proposta a sua utilização como troço comum, que se desenvolve entre Sines e Monte Novo. A partir deste ponto para o projecto do gasoduto existem dois traçados alternativos em análise:

-Traçado base atravessando o Estuário do Sado e a Península da Mitrena para ligar em Setúbal ao gasoduto existente, 

-Traçado alternativo contornando o Estuário do Sado atravessando a Ribeira da  Marateca, seguindo paralelo á auto-estrada, para ligar em Palmela ao gasoduto existente. 

O traçado base apresenta um comprimento total de cerca de 86 km e o traçado alternativo de 100 km. Contudo e atendendo ao facto de que a Transgás tem clientes potenciais significativos na Península da Mitrena (CPPE, Portucel, Inapa e outros) no traçado alternativo seria necessário adicionar cerca de 8 Km de gasoduto industrial de alta pressão.

O traçado do troço do oleoduto em estudo acompanha, quase na totalidade, o traçado base do gasoduto, entre Monte Novo e a instalação da Tanquisado, na Península da Mitrena, estando estes troços projectados para construção em simultâneo, o que trará vantagens em termos de minimização de impactes. Salienta-se ainda que a inviabilização da alternativa de traçado base do gasoduto, inviabiliza a construção desta última infra-estrutura, já que só é economicamente viável proceder à construção do troço do oleoduto em causa se a obra for feita em simultâneo com a construção do gasoduto. Assim, a não construção do troço do gasoduto no Estuário, e simultaneamente, do oleoduto, vai exigir a continuação da utilização de barcos para abastecimento da Tanquisado, o que em termos de risco e potencial impacte ecológico é uma situação mais gravosa do que o funcionamento do gasoduto. 

Não foi considerada a alternativa zero devido à importância do projecto e ao seu enquadramento numa linha estratégica para o sector energético definida pelo Governo Português, que se caracteriza por uma redução da dependência do país face às fontes de energia tradicionais (carvão, petróleo e seus derivados).

Nos estudos preliminares foi ainda considerado um traçado alternativo global, contornando todas as áreas protegidas, abrindo nova faixa de servidão, mas que foi considerado de impacte ambiental muito maior, além de apresentar maior risco de segurança, atendendo aos  critérios atrás definidos.

O traçado base desenvolve-se sempre em zonas de fraca ocupação urbana e afecta numa extensão menor zonas com uso florestal e agrícola. O traçado alternativo afecta numa extensão superior áreas de culturas agrícolas e de aproveitamento florestal e no seu troço final, para além de atravessar vinhas, pomares, culturas arvenses e hortícolas e eucaliptal, afecta  uma zona de ocupação muito densa (casas, instalações agrícolas e respectivos acessos, muros e vedações, poços, furos, tanques, etc). Afecta ainda, numa área maior, zonas com grande interesse do ponto de vista ambiental e sócio-económico, de maior ocupação urbana e com vias de tráfego importantes.

O traçado base atravessa uma zona ambientalmente sensível (o Estuário do Sado) ao passo que o traçado alternativo, para além de afectar numa área maior zonas com grande interesse do ponto de vista ambiental e sócio-económico (montados de sobro, pinhais e zonas agrícolas), no seu troço final atravessa uma zona de ocupação humana densa e com vias de tráfego importantes, representando maior risco para a população.

A análise comparativa entre os dois traçados alternativos do gasoduto, em termos dos impactes gerados, permite concluir que, de uma forma global e para as fases de construção e exploração, o traçado base é mais favorável do que o traçado alternativo. Efectivamente, o traçado alternativo apresenta-se muito mais problemático ao nível de descritores tão importantes como Uso e Ocupação do Solo, Sistemas Ecológicos, Risco e Sócio-Economia, gerando impactes mais gravosos e de mais difícil mitigação.

No traçado base foi ainda analisado o impacte negativo associado a uma eventual ruptura do oleoduto, que, para além da mais baixa probabilidade de ocorrência de um acidente face ao transporte por navio, quando ocorre uma situação deste tipo, a quantidade de produto derramado é muito menor e o acidente é mais facilmente controlável.

3.2 Medidas de Minimização Específicas do Estuário do Sado

Aconselha-se a execução da obra durante o período Outono-Inverno, porque é nesta época do ano  que ocorre um aumento do caudal do Rio Sado, o que levará a uma maior dispersão de materiais lançados para a coluna de água. Ao evitar a construção no período de Primavera-Verão, a perturbação causada pela execução da obra afectará um menor número de espécies nos meios aquático e terrestre. É nesta altura do ano que ocorre um aumento da diversidade da fauna aquática no Estuário e que algumas destas espécies, nomeadamente da ictiofauna, utilizam o Estuário como local de reprodução e de nursery. Também é nesta altura que os roazes-corvineiros utilizam a parte superior do Estuário (onde se inclui a zona de atravessamento). O período de Primavera-Verão também é de especial importância para as aves que utilizam o Estuário do Rio Sado como local de reprodução, sendo de especial importância o início da primavera.

A construção do oleoduto (apenas contemplada na alternativa base) terá um impacte positivo devido à redução da circulação de navios carregados com combustível para as instalações da Tanquisado.

A construção do gasoduto e oleoduto ao mesmo tempo diminuirá o impacte negativo devido a uma diminuição da área afectada, através da utilização das mesmas maquinarias e estruturas (ex: batelão, ensecadeira, etc.). Diminuirá também a sua duração, aumentando assim a reversibilidade dos mesmos.

Durante a construção, dever-se-á ter em atenção a protecção das margens do Estuário, salinas e sapais.

3.3 Caracterização da Situação da Travessia

3.3.1 Caracterização do Estuário do Sado e local da travessia

Resumindo a caracterização geral do Estuário do Sado, realizada no relatório do EIA, há a notar:

A barra através da qual a maré penetra no Estuário tem cerca de 5,5 quilómetros de extensão, 300 metros de largura e profundidades médias entre 10 e 15 metros, excepto em frente ao Outão onde as profundidades são superiores a 30 metros. O interior do Estuário possui dois canais longitudinais com extensão de 7 quilómetros, separados por espraiados de maré. Daí resultam duas vias de navegação: o Canal Norte, que serve as principais instalações portuárias, junto à cidade; o Canal Sul ou de Tróia, que serve os complexos industriais situados a montante da cidade. A profundidade média no Canal Sul é cerca de 15 metros, superior à do Canal Norte, que é inferior a 10 metros. Os canais desenvolvem-se até jusante da confluência com a Ribeira da Marateca e constituem a principal característica do Estuário do ponto de vista da sua dinâmica e dos processos de transporte que aí se desenvolvem. 

A hidrodinâmica do Estuário do Sado é dominada pela propagação da maré. A intensidade máxima das correntes de enchente e vazante nos dois canais é inferior a 1 metro por segundo. O canal da Marateca liga o Estuário ao esteiro da Marateca que funciona como um reservatório de água,  através de uma larga zona de baixa profundidade (0 a 5 m), onde se localiza o atravessamento pretendido (ver desenho em anexo).

Nesta zona de atravessamento do Canal da Marateca, proposta no traçado base, os sedimentos atravessados serão de areia ou areia pouco vasosa na margem Leste e até mais de metade do canal. A zona de areia vasosa, ocupada também por uma estreita faixa de sapal, de extensão inferior a 5 m, localiza-se estritamente na margem Oeste. 

3.3.2 Qualidade da água e dos Sedimentos

Resumindo a caracterização da qualidade da água e dos sedimentos do Estuário do Sado, realizada no relatório do EIA, há a notar:

A qualidade da água só poderá ser afectada, de forma temporária, durante a fase de construção, pela ressuspensão de sedimentos, em particular, se estes contiverem metais pesados.

Ainda que ocorra a ressuspensão de sedimentos da camada superficial do Estuário do Sado e ainda que ocorram transformações químicas nos sedimentos recentemente depositados, os resultados obtidos no estudo indicam que a composição e distribuição dos sedimentos do Estuário do Sado são fortemente determinadas por factores antropogénicos, sendo as principais fontes de Cd e Zn, as minas de pirite na bacia hidrográfica enquanto as principais fontes de Pb, Cu, Cr, e Ni são as indústrias localizadas ao longo da margem norte do Estuário. As análises realizadas nos locais previstos para o atravessamento confirmam que este se encontra nas zona com menor teor em metais.

No documento G-12000-RPT-EIS-0007, executado como adenda ao EIA, apresentaram-se análises da qualidade dos sedimentos, de amostras colhidas em 3 pontos da zona onde se fará o atravessamento, e que mostram que, no que respeita aos metais pesados , os sedimentos se encontram nas classes 1 e 2, numa escala  de 1 a 5, ou seja, nas classes de menor contaminação.

3.3.3 Estudos da ressuspensão de sedimentos 

Embora, no ponto anterior, se tenha concluído que os sedimentos no local estão nas classes de menor contaminação, atendendo a que as actividades de construção poderão provocar  ressuspensão dos sedimentos do Estuário do Sado, foi realizado no relatório técnico do EIA o estudo da sua dispersão.  O modelo matemático a que se recorreu para simular a hidrodinâmica e a dispersão de poluentes no Estuário do Sado (HIDROPROJECTO, 1996), assenta no algoritmo desenvolvido por Leendertse, 1971 e 1987. 

Foram estudados dois pontos, situados na zona de atravessamento, do lado da Península da Mitrena, de predominância de fundos lodosos. A zona afectada por concentrações de sólidos em suspensão superiores à concentração de referência varia em função da fase da maré. O seu limite permanece a distâncias do ponto de ressuspensão inferiores a 1500 metros medidos segundo o eixo do canal. 

Para a zona Este, desde a margem até aproximadamente meio do Estuário, predominam fundos de areia. O efeito de dispersão de areias postas em suspensão na coluna de água é da ordem de dezenas de metros, devido à elevada velocidade de queda das respectivas partículas, sendo portanto não significativo. 

Portanto a baixa dispersão dos sedimentos em caso de ressuspensão, aliada ao seu baixo teor de contaminação mostram que qualquer dos métodos propostos poderá ser utilizado na travessia.

3.4 Métodos Propostos para Construção da Travessia 

3.4.1 Introdução 

Durante a realização da engenharia base, que serviu de orientação para o estudo de impacte ambiental apresentado, foram identificados vários processos de construção, pelos consultores da Transgás (FASE e JACOBS Engineering) e da CLC (BECHTEL). Os processos para construção do gasoduto e do oleoduto serão idênticos e haverá vantagem na construção simultânea para diminuir impactes e reduzir custos.

Como já afirmado no EIA, existem três técnicas base:

· Instalação em vala submersa

· Perfuração horizontal dirigida

· Deposição do tubo no fundo, com afundamento por fluidização do leito.

O método de perfuração horizontal dirigida, foi considerado com menor impacte e por isso recomendado no EIA e aprovado na DIA, pelo que se apresenta mais em detalhe a seguir.

3.4.2 Perfuração Horizontal Dirigida

Esta técnica consiste, numa primeira fase, na execução de uma perfuração de pequeno diâmetro, utilizando um equipamento que dispõe duma broca direccional, normalmente com injecção de bentonite para manter a estabilidade do furo. Depois de executada a primeira perfuração, o furo é alargado até ao diâmetro desejado, sendo o gasoduto puxado através do orifício, juntamente com as condutas de comunicações que o acompanham ou tubos de menor diâmetro. O traçado anda normalmente cerca de 15 metros abaixo do leito do rio e pode fazer curvas suaves em qualquer direcção, sendo a precisão final da ordem de um metro. Dado que o processo de introdução da tubagem no furo aberto pela perfuradora deve ser contínuo, a tubagem deve ser estendida segundo o alinhamento da perfuração, o que implica um acesso apropriado nas margens e espaços em terra para soldar e estender a tubagem, antes da sua instalação, de comprimento equivalente ao da tubagem. Normalmente para esse efeito é utilizada a faixa de servidão do gasoduto em terra. São ainda necessários à obra um tanque para depósito de bentonite (matéria natural à base de argilas), e outro tanque receptor.

Esta técnica é a recomendada para o lado Oeste da travessia, com início da perfuração junto á estação de bombeagem de água da Portucel, de fácil acesso e permitindo soldar e estender a tubagem ao lado da faixa de servidão do gasoduto e do oleoduto a instalar em linha recta. Esta técnica é ainda recomendada para o lado este da travessia,  para passar por baixo do canal de rega dado que se pode soldar e estender a tubagem ao lado da faixa de servidão deste lado.

Os troços seguintes poderão ser realizados por perfuração, a partir de um batelão, ou por um dos outros processos a seguir indicados, conforme recomendado pelos consultores da Transgás e da CLC.

Com efeito, a técnica de perfuração tem a limitação de só ter alcance de  cerca de, aproximadamente, 1 300 m para os grandes diâmetros. Para distâncias superiores, pode recorrer-se à construção de ilhas ou ensecadeiras artificiais para iniciar nova perfuração, embora o mais frequente seja continuar com vala submersa. Essas ensecadeiras deverão ser executadas para trabalhar ao nível do leito do curso de água a atravessar, para soldar as duas extremidades da tubagem. Os tanques de bentonite serão substituídos por barcaças. Haverá que ter em conta que, no lado Oeste, a zona de salinas e sapal tem um comprimento superior e será necessário fazer deslizar o tubo em cavaletes até ao local de início da perfuração. Este troço de 580 metros deverá ser vencido em vala, ou em alternativa, colocar uma máquina de perfuração no seu final, realizando a partir daí a perfuração em ambas as direcções. Para tal é necessário criar um acesso de veículos pesados a esse local. 

Considerando que o batelão actuará em zona entre marés, com cerca de três metros de água na maré cheia, as paredes da ensecadeira deverão ter 7 a 8 metros de altura. Dado que o ângulo de ataque da broca é cerca de 12º, as dimensões necessárias para a ensecadeira serão de 50 x 10 m, construída com estacas-prancha cravadas no fundo de modo a permitir remover cerca de 3 metros de leito na zona da soldadura. Esta zona será recoberta com enrocamento antes de remover a ensecadeira.

No caso de se preferir utilizar a perfuração dirigida nos fundos de areia, seriam necessários ao todo quatro troços, com três locais de ensecadeira em locais adequadamente escolhidos.

A correcta vedação das ensecadeiras, a não deposição dos materiais inertes provenientes da ensecadeira no local da mesma (após o fim das operações), devendo ser transportados para local aprovado a definir pela Reserva Natural do Estuário do Sado, a contenção da bentonite dentro da ensecadeira, com impermeabilização do fundo com telas, provenientes da ensecadeira diminuirão a probabilidade de contaminação do Estuário quer por fontes exógenas (ex: óleos, bentonite,etc) quer endógenas (ex: metais pesados) ao Estuário.

Esta técnica tem impacte nulo ao longo do traçado e impacte muito pouco significativos nos pontos de início e fim, já que as instalações temporárias são totalmente removidas. O tempo de realização de uma perfuração por este processo é muito curto, geralmente inferior a um mês. Esta diminuição será tanto maior quanto menor for o número de ensecadeiras utilizadas durante a travessia.

Na Figura 6 apresentam-se fotos de máquinas de perfuração, ensecadeiras e brocas., bem com esquema de funcionamento e foto de estaleiro tipo de perfuração em terra e batelão para utilização das máquinas de perfuração no rio

A TRANSGÁS e a CLC já realizaram bastantes atravessamentos deste tipo, embora nunca tenham tido necessidade de recorrer a batelões ou ensecadeiras . O tempo total previsto para as obras de atravessamento do Estuário por esta metodologia é compatível com as estações de Outono e Inverno.

4 CONFORMIDADE COM A DIA

4.1 Análise do Projecto

4.1.1 Especificações Gerais do Projecto

4.1.1.1 Normas gerais do Projecto

No Projecto do Gasoduto e do Oleoduto, na selecção do traçado, teve-se em consideração “Regulamentos, Normas, Códigos e Especificações aplicáveis”, especificamente como referido, respectivamente nos Documentos G-12000-RPT-G-0001 e TQS-PL-DO-002, no capítulo 2.

Em todos os aspectos da elaboração do Projecto foram adoptados critérios de máxima segurança. As normas e regulamentos nacionais e internacionais que foram aplicados são, fundamentalmente, os seguintes :

A - Gasoduto

· Regulamento Técnico Relativo ao Projecto, Construção, Exploração e Manutenção de Gasodutos de Transporte de Gases Combustíveis aprovado pela Portaria n.º 390/94 de 17 de Junho do Ministério da Indústria e Energia com as rectificações constantes da Rectificação n.º 171/94 de 30 de Setembro do Ministério da Indústria e Energia;

· Regulamento Técnico Relativo à Instalação, Exploração e Ensaios dos Postos de Redução de Pressão a Instalar nos Gasodutos de Transporte e nas Redes de Distribuição de Gases Combustíveis aprovado por Portaria n.º 376/94 de 14 de Julho do Ministério da Indústria e Energia, com as rectificações constantes da Rectificação n.º 170/94 de 30 de Setembro do Ministério da Indústria e Energia;

As normas e regulamentos aplicados a cada situação são, fundamentalmente, os seguintes, utilizando-se em cada caso, sempre as versões mais recentes:

a) Projecto do traçado: cumpre, no aplicável, o disposto no Regulamento Técnico da Portaria n.º 390/94 de 17 de Junho, relativo ao Projecto, Construção, Exploração e Manutenção de Gasodutos de Transporte de Gases Combustíveis complementado com a Norma ASME B 31.8 - Gas Transmission and Distribution Piping Systems;

b) A tubagem foi especificada de acordo com os requisitos básicos do Regulamento Técnico da Portaria n.º 390/94 de 17 de Junho e usando como informação complementar as Normas e especificações referidas na Memória Descritiva do Projecto:

c) A classificação dos locais para implantação da tubagem seguiu os critérios definidos nos Artigos 25º a 28º do Regulamento Técnico da Portaria 390/94 de 17 de Junho que vem sendo referenciado, complementados com os critérios da Norma ASME B 31.8, sendo retida, em cada caso, a classificação mais elevada resultante da aplicação dos referidos critérios.

d) O cálculo da espessura da tubagem seguiu o regulamento Técnico da Portaria n.º 390/94 de 17 de Junho.

e) A qualificação dos procedimentos de soldadura, qualificação de soldadores e inspecção radiográfica será efectuada de acordo com o Artigo 43º do Regulamento Técnico da Portaria n.º 390/94 de 17 de Junho, nos termos do Artigo 10º do Anexo 1 do Decreto-Lei n.º 263/89 de 17 de Agosto e da Norma API-1104 - Standard for Welding Pipeline and Related Facilities, assim como das Especificações TRANSGÁS P-00000-SPC-PCO-0105 - (Soldadura) e, no que se refere aos testes, de acordo com a especificação, G-00000-MAN-G-0004 - Non Destrutive Testing and Inspection Manual (Manual de Inspecção e Ensaios Não Destrutivos).

f) As mudanças de direcção da tubagem foram projectadas tendo em consideração o estipulado no Artigo 45º do Regulamento Técnico da Portaria n.º 390/94 de 17 de Junho, recomendações da Norma ASME B 31.8 e Especificação TRANSGÁS.

g) As medidas a adoptar para a protecção passiva contra a corrosão da tubagem, cumprirão com o disposto nos Artigos 32º, 36º e 37º do Regulamento Técnico da Portaria n.º 390/94 de 17 de Junho e com as Especificações da TRANSGÁS.

h) A profundidade de enterramento da conduta cumprirá com o estipulado no Artigo 33º do Regulamento Técnico da Portaria n.º 390/94 de 17 de Junho.

i) As provas de resistência mecânica e de estanquicidade seguirão o estipulado nos Artigos 52º, 53º, 54º e 55º do Regulamento Técnico da Portaria n.º 390/94 de 17 de Junho.

Estas normas gerais do Projecto responderão às exigências da DIA, nomeadamente, no que diz respeito a interferência com instalações de tracção eléctrica, linhas de alta tensão e atravessamentos gerais.

No Documento G-00000-LST-P-0001-1, são apresentadas as Leis, Regulamentos, Códigos e Normas que foram tidos em conta no Projecto do Gasoduto.

B - Oleoduto

Como regra geral, as Normas de Construção do Oleoduto são idênticas às do Gasoduto, acrescendo ainda a Norma ASMEB31.4 – “Liquid Petroleum Piping Systems”.

4.1.1.2 Localização de Estações de seccionamento

A - Gasoduto

A localização das estações de seccionamento foi estabelecida de acordo com o imposto pelo Artigo 48º do Regulamento Técnico de Portaria nº 390/94 de 17 de Julho.

A implantação das Estações de seccionamento teve ainda em conta factores tais como a proximidade de zonas de maior consumo potencial, estabilidade dos terrenos para a sua implantação e facilidade de acesso.

Esta informação geral consta da página 24 do Documento G-12000-RPT-G-0001 e da Figura 1. Nas páginas 81 a 86 do Documento G-12000-RPT-G-0001 é apresentado um conjunto de informação relativa às estações de seccionamento do Gasoduto.

B - Oleoduto

A localização das estações de seccionamento foi estabelecida com o objectivo de dar cumprimento à legislação em vigor, cumprindo requisitos de operação, segurança e ambiente. Esta informação geral consta das páginas 57 e 58 do Documento TQS-PL-DO-002 do Projecto.

Nas páginas 58 a 60 desse mesmo documento é apresentado um conjunto de informação relativa às estações de seccionamento do oleoduto.

Os locais de implantação das estações de seccionamento constam da Figura 1.

4.1.1.3 Travessias

A - Gasoduto

No que respeita a travessias, nas páginas 86 a 95 do Documento G-12000-RPT-G-0001 é feita a descrição dos atravessamentos associados ao traçado do Gasoduto e das respectivas soluções construtivas.

No Quadro 1, retirado desse mesmo documento, apresenta-se uma listagem dos atravessamentos principais e das técnicas de travessia a adoptar.

Quadro 1 – Gasoduto Sines-Setúbal – Atravessamentos Principais

N.º

DESIGNAÇÃO
ENTIDADE 

ENVOLVIDA
MÉTODOS DE 

TRAVESSIA

1-EN  120-1 (IC4)
IEP
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

2-EN  261-5 (IC4)
IEP
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

3-Pipeway da Petrogal
Petrogal
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

4-Pipeway da Petrogal
Petrogal
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

5-Estrada de Acesso à Refinaria de Sines
C. M. Sines
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

6-Linha de Sines
REFER
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

7-IP 8
IEP
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

8-IC 4
IEP
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

9-Vale da Ribeira da Badoca
MA
Perfuração Dirigida

10-EM 1085
C. M. Santiago do Cacém
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

11-EM 544
C. M. Santiago do Cacém
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

12-EN  261
IEP
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

13-EN 261-1
IEP
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

14-EN 253
IEP
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

15-Rio Sado
MA
Perfuração Dirigida

16-Linha do Sul
REFER
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

17-Linha do Sul
REFER
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

18-Estuário do Sado
MA
Perfuração Dirigida

19-Salinas
-


20-Via Férrea (RI para ADUBOS DE PORTUGAL)
REFER
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

21-Via Férrea (Ramal Industrial)
REFER
Perfuração Dirigida

22-Várzea de Praias do Sado
MA


23-Via de Tráfego Pesado Alto da Guerra – Praias do Sado
IEP


24-Ramal Ferroviário para ADUBOS DE PORTUGAL
REFER


25-Via de Tráfego pesado Alto da Guerra – Praias do Sado
IEP
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

Nos desenhos P-12000-DWG-PX-0001-C a P-12000-DWG-PX-0016-C, são apresentados os atravessamentos especiais.

B - Oleoduto

Nas páginas 60 e 61 do Documento G-12000-RPT-G-0001 é apresentada informação relativa aos atravessamentos associados à construção do ramal de Oleoduto.

Os critérios de atravessamento e as soluções construtivas relativas aos diferentes tipos de atravessamento são semelhantes para o Gasoduto e Oleoduto.

A listagem dos Pontos Especiais é apresentada no quadro seguinte, retirado do documento atrás referido.

Quadro 2 – Extensão do Oleoduto Sines- Aveiras a Setúbal

Atravessamentos Principais

Nº DESIGNAÇÃO
ENTIDADE ENVOLVIDA
MÉTODOS DE TRAVESSIA

1-Linha do Sul
REFER
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

2-Estuário do Sado / Salinas
MA
Perfuração Dirigida

3-EN 10-4
IEP
Perfuração Horizontal com Manga de Protecção

Nos desenhos A1.3384.DMI.44021-B e A1.3384.dmi.44022-B, são apresentados os atravessamentos especiais do Oleoduto.

***

Em síntese, ao longo de todo o traçado, o Gasoduto e o Oleoduto têm situações de atravessamentos que devem ser equacionadas de modo particular:

a) Atravessamentos com Estradas

Nos casos de cruzamentos com estradas, e sempre que o volume de tráfego desaconselhe a interrupção do trânsito, a implantação do cruzamento far-se-á por perfuração, sendo a conduta protegida por tubo adequado. A definição das diversas situações no que respeita a método de atravessamento, profundidade da conduta e detalhes do cruzamento será efectuada em estreita ligação com os serviços competentes do Instituto das Estradas de Portugal ou com as Autarquias no caso das vias municipais, sendo por perfuração horizontal em Estradas Nacionais e analisado caso a caso, para as Estradas Municipais.

b) Atravessamentos em Cursos de Água

b1) Pequena Dimensão

Nos atravessamentos de cursos de água de pequena dimensão a tubagem será dotada de lastro por forma a prevenir a sua possível flutuação e afastamento. Serão também tomadas medidas contra a erosão nomeadamente aumentando a profundidade de implantação, bem como contra a erosão das margens por adopção de defesas apropriadas.

b2) Grande Dimensão

Nestes atravessamentos utilizar-se-á o método de perfuração dirigida. A espessura do tubo utilizada será correspondente à categoria imediatamente superior definida pela classe de localização.

De notar que o método de perfuração dirigida só é tecnicamente viável, para os tubos com os diâmetros em causa, para travessia de rios de grande dimensões (largura superior a 25 m), atendendo a que tem de se utilizar o raio de curvatura elástica do tubo que, para estes diâmetros, é da ordem dos 200 a 400 metros.

c) Atravessamento com Linhas Férreas

O atravessamento respeitará as limitações referidas pela CP de acordo com o Decreto Regulamentar n.º 29/83 de 30 de Março.

A listagem dos Pontos Especiais é apresentada no quadro da página seguinte.

Nos atravessamentos especiais as profundidades mínimas previstas serão:

· Atravessamentos de vias férreas : 2,0 m (mínimo) entre a geratriz superior do tubo de protecção e a base das travessas;

· Atravessamentos de auto-estradas : 3,0 m (mínimo) entre a geratriz superior do tubo de protecção e a superfície de rodagem;

· Atravessamentos de estradas nacionais: 1,5 m (mínimo) da geratriz superior do tubo até à superfície de rodagem;

· Atravessamentos de estradas camarárias e locais: 1 m (mínimo) da geratriz superior do tubo até à superfície de rodagem;

4.1.1.4 Lastragem

A - Gasoduto

É definida no Projecto uma lastragem das tubagens em todas as áreas em que o nível freático (primário ou secundário) ou os potenciais níveis do lençol freático (por exemplo em terras inundáveis) seja superior à geratriz inferior da tubagem e ao nível do solo orgânico. O factor de segurança a ser aplicado nos cálculos contra a flutuação será de 1,1.

No caso da travessia de rios, o factor de segurança contra a flutuação será de 1,3 para o troço situado abaixo do leito do rio.

Esta informação é referida nas páginas 25 do Documento G-12000-RPT-G-0001.

B – Oleoduto

Os critérios adoptados para a lastragem são iguais no gasoduto e oleoduto. Esta matéria é referida no Documento TQS-PL-DO-002.

4.1.2 Medidas específicas do trabalho em causa

4.1.2.1 Património arqueológico

No que se refere ao Património Arqueológico, a Transgás estabeleceu um Protocolo com o IPA, para todas as obras a desenvolver por esta empresa, no sentido de permitir que um técnico do IPA acompanhe a fase de construção (traçado e estaleiros) das mesmas, garantindo a salvaguarda do Património eventualmente encontrado.

Do EIA consta uma cópia do referido Protocolo.

Este protocolo aplica-se igualmente à obra de implantação conjunta do oleoduto e gasoduto.

4.1.2.2 Ruído

O descritor ruído foi analisado de acordo com o referido na PDA e aceite pela entidade que apreciou aquele documento.

Deve salientar-se que a obra não pressupõe intervenções muito ruidosas, nem uso de explosivos, devido quer à natureza das obras, quer ao tipo de terrenos atravessados.

No Regulamento Geral de Estaleiro da Obra, apresentado no Anexo II do Documento G-12000-RPT-RECAPE-0001 é exigido o cumprimento da legislação em vigor, nomeadamente em termos de cumprimento do horário de trabalho ruidoso.

O Programa de Gestão Ambiental, também apresentado no documento atrás referido, refere o seguinte: “Dever-se-á prever, caso seja solicitado pelo Dono da Obra e, ou por entidades oficiais com competência na matéria, a monitorização dos níveis de ruído, para verificação da conformidade legal.”

4.1.2.3 Calendarização da Obra

No Programa de Concurso da Obra em causa é apresentado um Programa de Trabalhos preliminar (Figura 5). No Caderno de Encargos, Documento G-12000-CON-U-0116, na página 28, refere-se que o adjudicatário deverá apresentar o Plano de Trabalhos definitivo que não poderá alterar as actividades e os prazos apresentados no Programa de Trabalhos preliminar.

A Transgás e a TANQUISADO enviarão, em tempo oportuno, o calendário definitivo de desenvolvimento dos trabalhos aos responsáveis pela gestão das Áreas Classificadas atravessadas pelo gasoduto e oleoduto, de modo a que estes sejam acompanhados pelos técnicos daquelas áreas.

Em termos de fixação de prazos de realização das obras em zonas bem definidas, as Memórias Descritivas dos Projectos referem que os empreiteiros deverão calendarizar as obras de modo a cumprir o especificado quer no EIA, quer na DIA. De qualquer modo, as intervenções deverão ser executadas no menor tempo possível.

Concretizando, nos Documentos G-12000-RPT-G-0001 e TQS-PL-DO-002, respectivamente na página 89 e 62, refere-se o seguinte: “…Calendarizar as obras de modo a que estas ocorram no período de estiagem, salvo aqueles casos em que por motivos relacionados com a utilização das mesmas linhas de água pela avifauna migradora ou de passagem, seja preferencial a execução dos trabalhos no período Outono-Inverno. Em qualquer das situações, as intervenções deverão ser executadas no menor tempo possível.”

A propósito do atravessamento do Estuário do Sado, refere-se ainda nos Documentos atrás referidos, respectivamente nas páginas 97 e 68, que “o atravessamento deverá ser efectuado no período Outono-Inverno, devido ao valor do Estuário do Sado para a avifauna aquática invernante e migradora de passagem”.

4.1.2.4 Estaleiro

O Regulamento Geral do Estaleiro de Obra, que , consta do Anexo II do Documento G-12000-RPT-RECAPE-0001 do Projecto, tem exigências específicas, nomeadamente de carácter ambiental – controlo e gestão de águas residuais e resíduos sólidos, entre outros aspectos (Plano de Gestão Ambiental).

A localização dos estaleiros será definida ao longo do desenvolvimento da obra. A Transgás e a TANQUISADO definem, no Projecto, zonas onde não podem ser implantados estaleiros, de acordo com o exigido na DIA.

Concretizando, nos Documentos G-12000-RPT-G-0001 e TQS-PL-DO-002, respectivamente nas páginas 65 e 54, refere-se o seguinte: “…a abertura de acessos e os locais destinados a depósitos de materiais, a maquinaria, a veículos pesados utilizados na obra e infra-estruturas necessárias à construção têm de ser escolhidos por forma a não afectar áreas protegidas ou classificadas”.

Ainda nos Documentos atrás referidos, respectivamente nas páginas 98 e 69, a propósito do atravessamento do Estuário do Sado, refere-se o seguinte: “…a abertura de acessos e os locais destinados a depósitos de materiais, maquinaria, veículos pesados utilizados na obra e infra-estruturas necessárias à construção, devem ser escolhidos por forma a não afectar áreas de montado, de sobro e de azinho. Todas estas áreas deverão ter as dimensões estritamente necessárias para o fim a que se destinam.”… “As zonas de sapal e outros ecossistemas característicos do estuário do Sado deverão ser preservados.”

Nos Documentos G-12000-RPT-G-0001 e TQS-PL-DO-002, respectivamente nas páginas 98 e 70, refere-se que o Projecto específico do travessia do Estuário do Sado, a desenvolver pelo Empreiteiro em fase posterior e antes do arranque dos trabalhos de construção, deverá incluir, obrigatoriamente, a definição e tipologia dos estaleiros em causa, que deverá ter em conta as recomendações do EIA e da DIA.

Em termos do número de estaleiros, prevê-se para toda a obra 5 estaleiros, especificamente um nos terrenos da Refinaria de Sines, outro nos terrenos da Tanquisado, dois na zona de travessia do estuário do Sado e outro junto à Lagoa de Sto. André.

Os dois primeiros ficarão em terrenos das zonas industriais referidas, devidamente infraestruturadas e não criarão problemas ambientais.

Os restantes irão ocupar cada um no máximo uma área de 50 x 50 m2. A sua instalação obedecerá às exigências ambientais já anteriormente referidas, postas no Caderno de Encargos e, após finalizar a obra, repor-se-ão os locais na situação original.

4.1.2.5 Paisagem

Habitualmente, os empreiteiros procuram utilizar como estaleiros infra-estruturas existentes, em locação temporária. Nas zonas de travessias, o Empreiteiro limitará os estaleiros às zonas de servidão.

A Transgás e a Tanquisado exigem no Caderno de Encargos a reposição da situação inicial, em todas as situações. Efectivamente, no Regulamento Geral do Estaleiro da Obra, no Procedimento para o Bom Desempenho Ambiental refere-se o seguinte: “Deve promover-se a recuperação da área do estaleiro no final das obras de construção”.

Nos Documentos G-12-RPT-G-0001 e TQS-PL-DO-002, respectivamente nas páginas 65 e 54, refere-se o seguinte: “…após a execução do atravessamento das linhas de água, dever-se-á proceder à reposição das margens e do leito das linhas de água, conforme o seu estado original”.

4.1.2.6 Traçado comum de gasoduto e oleoduto

No Documento G-12000-RPT-G-0001, página 10, refere-se o seguinte: “utilização da faixa de servidão do oleoduto existente da CLC, numa extensão de cerca de 57 km, entre a refinaria da PETROGAL, em Sines, e Monte Novo”…“execução, em simultâneo, do Gasoduto da TRANSGÁS, entre Sines e Setúbal, e de um novo oleoduto da TANQUISADO, no âmbito de acordo de princípio entre estas duas empresas” utilizando-se a mesma faixa de servidão, sempre que os traçados sejam paralelos.

No Documento TQS-PL-DO-002, página 8, refere-se o seguinte: “utilização da faixa de servidão prevista para o traçado do Gasoduto Sines-Setúbal, da TRANSGÁS, numa extensão de cerca de 19 km, entre o lugar do Carvoeiro, a Norte do Rio Sado, e a Zona Industrial da Península da Mitrena”. “..execução, em simultâneo, do Gasoduto da TRANSGÁS entre Sines e Setúbal e do Oleoduto da CLC, no âmbito do acordo de princípio entre estas duas empresas.”

Na Figura 1 do RECAPE podem ser visualizados os aspectos referidos.

4.1.2.7 Ajustamento do traçado

Os pequenos ajustamentos localizados do traçado derivados das recomendações do EIA e da DIA foram incluídos no projecto de Consulta para Construção.

4.1.2.8 Travessias de caminhos municipais

As travessias de caminhos municipais serão realizadas recorrendo a soluções que serão analisadas caso a caso.

No Documento G-12000-RPT-G-0001, página 87, refere-se o seguinte: “…nos casos em que as vias atravessadas são de menor importância, …encontrar em conjunto com as entidades envolvidas, esquemas de circulação alternativos para a interrupção ou o condicionamento do tráfego rodoviário, por um período de tempo limitado.”

Também no Documento TQS-PL-DO-002, na página 61, existe um parágrafo sobre este assunto, com conteúdo semelhante.

4.1.2.9 Atravessamento de linhas de água

No Documento G-12000-RPT-G-0001, na página 89, refere-se o seguinte: “nos troços em que se detectou a existência de reservatórios de água a montante dos mesmos, considerou-se como medida preventiva a um hipotético cenário de rotura de diques ou açudes ou barragem, o aumento do recobrimento da tubagem e a sua protecção contra a erosão, com sacos de areia”.

Encontra-se neste caso o açude de Vale de Coelheiros onde se atravessará a 2,5 metros abaixo do leito da ribeira por razões de segurança (Desenho P-12000-DWG-PA-0012-B) em conformidade com o estudo realizado, apresentado no Anexo VI.

4.1.2.10 Atravessamento do Estuário do Sado

Conforme se pode verificar da leitura do capítulo 6 (páginas 95 a 100) do Documento G-12000-RPT-G-001, o atravessamento do Estuário será executado pelo método de perfuração dirigida.

Na página 97 desse mesmo documento refere-se ainda que: “… será possível a execução de três perfurações dirigidas consecutivas, com dois tie-in off-shore com recurso a barcaças e ensecadeiras, e outros dois tie-in on-shore, um em cada margem do Estuário” 

Relativamente à profundidade de implantação das condutas, de acordo com o referido na página 97 desse documento, a tubagem passará no mínimo 15 metros abaixo do leito do Rio.

Relativamente às lamas de bentonite,  nos Documentos G-12000-RPT-G-0001  e TQS-PL-DO-002, respectivamente nas páginas 98 e 69, refere-se o seguinte: “Deverão ser adoptadas todas as medidas necessárias para garantir que não se verifiquem extravasamentos das lamas de bentonite para o solo ou linhas de água”.

O material resultante dos atravessamentos por perfuração dirigida constituído por alguma bentonite e sedimentos, e que se prevê seja no máximo de 2 800 m3, será analisado e em função do resultado da análise será dirigido a destino adequado, nomeadamente para aterro de resíduos industriais banais (RIB) que funciona na Península de Setúbal.

Os métodos específicos a utilizar (procedimentos e planos de segurança em obra) serão da responsabilidade do Empreiteiro, que os submeterá à aprovação da TRANSGÁS e TANQUISADO.

Para o atravessamento do Estuário do Sado, o Projecto do Oleoduto é equivalente ao do Gasoduto, visto que a obra vai ser executada em simultâneo e aproveitando as mesmas infraestruturas. Efectivamente, no capítulo 6 (páginas 66 a 71) do Documento TQS-PL-DO-002, apresenta-se a solução construtiva para o atravessamento do Estuário do Sado pelo Oleoduto, coincidindo com o referido para o Gasoduto.

4.1.2.11 Informação das populações

A TRANSGÁS/TANQUISADO efectuará contactos com os proprietários e entidades públicas afectados pela construção das infraestruturas em causa, no âmbito do processo de constituição das servidões.

Em complemento, a TRANSGÁS/TANQUISADO realizará acções de informação geral da população mais afectada pelo projecto, recorrendo, por exemplo, a folhetos informativos.

4.1.2.12 Medidas de compensação

A TRANSGÁS já estabeleceu contactos com a Reserva Natural das Lagoas de Santo André e da Sancha (RNLSAS) no sentido de dar cumprimento ao exigido na DIA como medida de compensação no que se refere aos sistemas ecológicos.

4.2 Estudos e Projectos Complementares

4.2.1 Estudos geológicos e geotécnicos

No Documento G-12000-RPT-GEO-0001, é apresentado o Estudo de Geologia e Geotecnia que, conforme é referido, exclui a travessia do Estuário do Sado entre a Herdade do Pinheiro e a Península da Mitrena.

As características geológicas e geotécnicas daquela zona são conhecidas, de uma forma geral, pelo que não está em causa, de forma alguma, a utilização da perfuração dirigida para o atravessamento do Estuário do Sado e a profundidade a que este se fará – 15 m.

Os estudos geológicos de detalhe daquela zona serão realizados pelo Empreiteiro, tal como previsto no  Anexo II (Doc. G12000-CON-U-0116- pag. A2 70).

Também nos Documentos G-12000-RPT-G-0001 e TQS-PL-DO-0002, respectivamente nas páginas 99 e 69, se refere que “o atravessamento do Estuário do Sado será objecto de um projecto específico a apresentar em fase anterior ao arranque de todo e qualquer trabalho necessário para a sua construção.” O âmbito deste projecto específico a desenvolver compreenderá, entre outros trabalhos, a realização de pesquisas geotécnicas.

A TRANSGÁS e TANQUISADO comprometem-se a entregar ao Instituto do Ambiente, em tempo oportuno, uma cópia do estudo geológico e geotécnico de detalhe da zona de travessia do Estuário do Sado.

4.2.2 Liquefacção de terrenos

A região de implantação do “pipe line” é atravessada por várias falhas, sendo a mais importante a falha de Grândola. Apesar disso, analisando a Figura 2, verifica-se que o gasoduto, em grande parte, está instalado em zona de pequena susceptibilidade à liquefacção. Apenas nas travessias do Estuário do Sado, Sado, Lagoa de Santo André e Lagoa da Sancha serão encontradas zonas de grande susceptibilidade à liquefacção.

A construção do gasoduto nestas zonas obedece ao Desenho Standard TRANSGÁS P00000-DWG-PS-0096-0-Falha-Detalhe de Cruzamento - Fault Crossing Detail.

4.2.3 Plano de Emergência

O oleoduto Sines-Aveiras e a Rede Nacional do Gasoduto de Transporte dispõem de Planos de Emergência na posse das Autoridades Competentes.

Estes planos serão adaptados para as novas infraestruturas, incluindo os requisitos da respectiva DIA, e serão igualmente entregues às entidades competentes.

4.2.4 Programa de Gestão Ambiental da Obra

Tal como referido no capítulo anterior, a TRANSGÁS dispõe de um Regulamento Geral de Estaleiro da Obra, do qual faz parte um Plano de Gestão Ambiental. Este Plano estipula um conjunto de medidas que visam garantir uma gestão ambientalmente correcta das actividades associadas à construção das infra-estruturas.

No Projecto de Consulta para Construção é apresentado, no Anexo II do Documento G-12000-RPT-RECAPE-0001, o Regulamento Geral de Estaleiro da Obra.

4.2.5 Avaliação das interferências do projecto com os sistemas de comunicação e instalações de tracção eléctrica

Tal como referido no ponto 3.1.1.1 – Normas Gerais do Projecto, as normas e regulamentos aplicados na concepção do Projecto garantem a minimização das interferências com os sistemas de comunicação e instalações de tracção eléctrica.

4.2.6 Ruptura de barragens ou açudes a montante

Foi efectuada a análise do rico de erosão na zona de implantação do Gasoduto, a jusante do açude de Vale de Coelheiros.

As conclusões obtidas indicam que, na eventualidade de ruptura da barragem, dever-se-á ter em atenção que a erosão na referida secção poderá atingir valores, no mínimo, da ordem de 2m, daí que este atravessamento seja especificado a 2,5m de profundidade, com cavaletes anti-flutuação.

No Anexo V é apresentada a análise efectuada.

4.2.7 Avaliação dos impactes sobre o descritor Ruído

Tal como referido no ponto 3.1.2.2, o descritor ruído foi analisado tendo como referência a metodologia apresentada na PDA, que foi aceite pela entidade que apreciou aquele documento.

Em síntese, apesar do desenvolvimento da obra em causa não obrigar à realização de actividades muito ruidosas, o Caderno de Encargos prevê a realização de acções de monitorização dos níveis de ruído pelo Empreiteiro, quando tal for solicitado pelo Dono da Obra e, ou pelas entidades oficiais com competência na matéria.

Estes planos serão adaptados para as novas infraestruturas, incluindo os requisitos da respectiva DIA, e serão igualmente entregues às entidades competentes.

4.3 Inventário das medidas de minimização a adoptar

Nas tabelas seguintes sistematizam-se as medidas de minimização previstas no EIA e as medidas complementares estabelecidas pela DIA, e a conformidade do projecto relativamente a essas medidas, com indicação dos documentos do Projecto e páginas onde elas vêm referidas e descritas.

Estas tabelas foram estruturadas na perspectiva de facilitar a análise da conformidade do Projecto face às condições impostas pela DIA.

Afigura-se importante chamar a atenção para os seguintes aspectos:

· O desenvolvimento do projecto em análise teve subjacente preocupações de ordem ambiental, pelo que as medidas de minimização referidas quer no EIA quer na DIA, que era possível, pela sua natureza, integrar no projecto apresentado, foram já, desta forma, tidas em conta.

· Resta um conjunto de medidas a ser aplicado, essencialmente, na fase de obra, uma grande parte delas prevista no Regulamento Geral de Estaleiros de Obra e no Programa de Gestão Ambiental da TRANSGÁS, que são parte integrante do Processo de Concurso. Deste modo, algumas das medidas de minimização indicadas no EIA e na DIA serão contempladas nos projectos do Empreiteiro, que integrarão as suas tecnologias específicas, mas sempre em obediência às condições impostas na DIA, e serão implementadas na fase de obra.

· Não é possível apresentar a calendarização exacta da implementação das medidas de minimização, uma vez que, tal como foi referido, ainda não se dispõe do Plano de Trabalhos definitivo, que será apresentado pelo Adjudicatário.

SOLO E USO DO SOLO

FASE DE PROJECTO E DE CONSTRUÇÃO

Medidas de minimização

Preconizadas no eia
Medidas de minimização propostas, complementares ao eia 
Avaliação de conformidade

· Evitar que sejam afectadas construções e plantações ou formações vegetais de maior interesse.

· Minimizar o derrube de árvores, especialmente sobreiros e azinheiras.

· As vedações existentes, normalmente associadas a zonas de caça turística e à criação de gado, devem ser repostas, e a construção do Gasoduto, se possível, feita em época que não prejudique a sua actividade.

· Nas áreas de uso agrícola, nomeadamente quando o traçado se faz através ou ao longo de “pivots” ou outras instalações de rega, não se deve interferir com a captação e conduta de adução de água, mesmo que se utilize a técnica de perfuração horizontal.

· Salvaguardar zonas de aquaculturas.

· Utilizar os caminhos já existentes para acesso às obras.


· Ajustamento do traçado de forma a minimizar a afectação de áreas florestais e agrícolas.

· A abertura de acessos e os locais destinados a depósitos de materiais, a maquinaria, a veículos pesados utilizados na obra e infra-estruturas necessárias à construção devem ser escolhidos por forma a não afectar áreas de montado de sobro e azinho.

Documento G-12000-RPT-G-0001

páginas 10, 11, 64, 65 e 98

Documento TQS-PL-DO-002

Páginas 8, 9, 54 e 69

Documento G-12000-RPT-RECAPE-0001
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Regulamento Geral de Estaleiro de Obra e Procedimento de Regras para o Bom Desempenho Ambiental em obras, da TRANSGÁS



RECURSOS HÍDRICOS

FASE DE PROJECTO E DE CONSTRUÇÃO

Medidas de minimização

preconizadas no eia 
Medidas de minimização propostas complementares ao eia 
Avaliação de conformidade

· Seleccionar o processo de atravessamento mais adequado atendendo à importância e sensibilidade ecológica dos meios hídricos afectados.

· Utilização da perfuração dirigida para o atravessamento do Rio Sado, Ribeiras da Ponte e da Cascalheira, afluentes da lagoa de Santo André (e zona a Sul adjacente aos poços de maior sensibilidade ecológica).

· Seguir as normas de gestão das actividades de construção que impõem que não deverão ocorrer extravasamentos da lamas de bentonite. Estas devem ter um destino final adequado de acordo com as imposições legais em vigor, não devendo em circunstância alguma ser despejadas em rios ou em solos.

· Os atravessamentos das linhas de água devem ser efectuados sempre na perpendicular, de modo a minimizar a destruição das margens e a erosão, e o consequente arrastamento de partículas sólidas para as linhas de água. Se necessário, devem ser instaladas barreiras estabilizadoras de encostas para prevenir a erosão dos solos.

· Calendarizar as obras de modo a realizar o atravessamento das linhas de água nos períodos do ano em que os terrenos estejam mais consolidados.

· Proceder ao controlo adequado do vazamento de óleos e lubrificantes nas zonas de implantação de estaleiros. As mudanças de óleos queimados não devem ocorrer no local e, no caso de isso acontecer, devem existir um tanque móvel para a sua recepção. Esses óleos devem ser encaminhados para reciclagem ou devem ter um destino final adequado que não seja a descarga directa nas linhas de água.


· Todas as linhas de água que, pela dimensão da sua bacia hidrográfica, apresentem caudal durante o período de estiagem e para as quais está previsto o seu atravessamento por escavação, devem ser atravessadas por perfuração dirigida, nomeadamente a Ribeira de Melides e área de arrozal associada.

· As operações de atravessamento das linhas de água, quer por escavação quer por perfuração dirigida, devem ser realizadas no período de estiagem, no menor tempo possível.

· Devem ser adoptadas medidas de engenharia biofísica (de preferência com recurso a modelação do terreno e material vegetal, evitando o enrocamento) para a recuperação das margens e leito das linhas de água afectadas pela escavação, ou apenas das margens no caso da perfuração dirigida, que deverão ser realizadas, de referência, antes da ocorrência das chuvas.

· Utilizar obrigatoriamente a perfuração horizontal dirigida para o atravessamento do Estuário do Sado, implantando as tubagens a cerca de 15 metros de profundidade abaixo do leito do rio. Este método construtivo deve ser efectuado com o auxílio de barcaças (em detrimento da construção de ilhotas em pleno Estuário) e de ensecadeiras, devendo ser segregados e contidos os materiais retirados das perfurações. A área de intervenção para a realização deste método de construção deve ser limitada a dois pontos de perfuração no estuário (com o auxílio das barcaças) e a outros dois nas margens, de modo a não afectar zonas de sapal e outros ecossistemas. 
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SISTEMAS ECOLÓGICOS

FASE DE PROJECTO E DE CONSTRUÇÃO

Medidas de minimização

preconizadas no eia
Medidas de minimização propostas complementares ao eia 
Avaliação de conformidade

· Utilização por parte do pessoal afecto à obra, de instalações de saneamento básico já existentes, ou na impossibilidade desta opção, construção de infra-estruturas nos estaleiros (recorrendo, por exemplo, a fossas sépticas) que impeçam o lançamento de efluentes directamente no meio estuarino.

· A instalação de serventias, abertura de acessos e outras acções potencialmente geradoras de impactes sobre o ecossistema, devem ser efectuadas em zonas de menor interesse ambiental. Em concreto, considera-se importante que os caminhos de acesso à obra devem ser construídos fora das áreas limítrofes às linhas de água e, especificamente, à Lagoa de St.º André e Estuário do Sado, excepto quando imprescindível.

· Evitar o derrame, depósito ou acondicionamento deficiente de substâncias utilizadas na construção do empreendimento, ou resultantes desta, no solo ou cursos de água.

· Execução da obra de atravessamento do Estuário do Sado durante o período Outono-Inverno, devido ao valor do Estuário do Sado para a avifauna aquática invernante e migradora de passagem.

· Deve efectuar-se a construção simultânea do Gasoduto e Oleoduto, em todo o traçado conjunto, mas em particular no atravessamento do Estuário do Sado.
· No atravessamento de Áreas Classificadas, todos os trabalhos (prévios e de construção) devem ser acompanhados pelos respectivos técnicos das Áreas.

No atravessamento da Reserva Natural das Lagoas de Sto. André e da Sancha, ZPE da Lagoa de Sto. André e Sítio PTCON0012 Costa Sudoeste:

· O traçado do gasoduto deve respeitar integralmente o traçado do oleoduto existente (Sines/Aveiras), não podendo ocorrer nenhum desvio à faixa de servidão já constituída, entre Sines e Monte Novo.

· A perfuração dirigida deverá ser efectuada no mesmo local onde foi utilizada para o oleoduto.

· Devem ser colocadas estações de válvulas de seccionamento na conduta a montante e a jusante da travessia da várzea da Lagoa de Santo André.

· Os estaleiros destinados aos trabalhos conducentes à perfuração dirigida não deverão ser instalados nos terrenos agrícolas da zona de Monte Velho.

· Todos os trabalhos devem ser executados fora da época de nidificação das aves, sendo o período aconselhado o que decorre entre Julho e Fevereiro.

· Relativamente aos trabalhos a efectuar na várzea da Lagoa de Stº André e margens da Ribeira da Ponte, atendendo a que estes locais são utilizados pelas aves migradoras que aqui se refugiam no final do Verão, atingindo o seu máximo na primeira quinzena de Setembro, devem estes trabalhos ser calendarizados de forma a não coincidirem com este período.
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(CONTINUA ()
SISTEMAS ECOLÓGICOS

FASE DE EXPLORAÇÃO

Medidas de minimização

preconizadas no eia
Medidas de minimização propostas complementares ao eia 
Avaliação de conformidade

· Extensão dos sistemas que permitam a detecção, em tempo real, de fugas do Gasoduto e Oleoduto, de modo a que se possam tomar, o mais rapidamente possível, medidas de contenção e diminuição de fugas de material de dentro da estrutura para o meio circundante.

· Utilizar sistemas de válvulas ligados aos sistemas de alerta.

· No caso concreto do Oleoduto: existência de um plano de emergência para os casos de fugas de líquidos combustíveis para o estuário, com meios e homens previamente preparados para este fim; e, ainda, colocação de válvulas de seccionamento a jusante e a montante da travessia do Estuário do Sado, para minimizar fugas em caso de ruptura.
· Deve ser apresentado o “Plano de Descontaminação”, que foi proposto apresentar quando do atravessamento da Lagoa de St. André pelo Oleoduto Multiprodutos entre Sines e Aveiras, actualmente em exploração. Este plano, deverá agora ter também em consideração a existência do gasoduto atendendo a que a presença da nova estrutura poderá induzir a impactes cumulativos.
Documento G-12000-RPT-G-0001

páginas 53 e 54

Documento TQS-PL-DO-002

páginas 46 e 47

Plano de Emergência da Transgás e TANQUISADO (RECAPE, ponto 4.2.3, página 26)



Medidas de compensação preconizadas na dia
Avaliação de conformidade

A tradução destas medidas deve ser efectuada mediante Protocolo a estabelecer entre o Proponente e o ICN, contemplando acções que compatibilizem a implementação deste projecto com a Gestão das Áreas Classificadas, nomeadamente a Reserva Natural das Lagoas de St. André e da Sancha (RNLSAS). Entre estas acções consideram-se prioritárias as seguintes:

· Cartografia da vegetação da RNLSAS, acção que permite optimizar o traçado nesta área.

· Construção de um Centro de Anilhagem junto à várzea da Lagoa de Santo André, por aproveitamento de uma estrutura e projecto já existentes, e que permite valorizar esta área, face à implementação do projecto.

· Execução de duas pequenas lagoas na várzea, para aumentar a população nidificante de Porphyrio porphyrio (Caimão).
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QUALIDADE DO AR

FASE DE CONSTRUÇÃO

Medidas de minimização

preconizadas no eia 
Medidas de minimização propostas complementares ao eia 
Avaliação de conformidade

· Efectuar, durante a fase de construção, a rega periódica, no período seco, dos acessos não pavimentados e das áreas de trabalho, por forma a reduzir a emissão de poeiras.



Documento G-12000-RPT-RECAPE-0001

Anexo II

Regulamento Geral de Estaleiro de Obra e Procedimento de Regras para o Bom Desempenho Ambiental em obras, da TRANSGÁS

SOCIO-ECONOMIA

FASE DE PROJECTO E DE CONSTRUÇÃO

Medidas de minimização

preconizadas no eia 
Medidas de minimização propostas complementares ao eia 
Avaliação de conformidade

· Adoptar sempre o processo construtivo mais adequado, de modo a reduzir os impactes sobre as populações (afectação de tráfego e prejuízo nas habitações, resultantes dos trabalhos da obra, e sobre a qualidade da água e uso do solo).

· O desenvolvimento dos trabalhos deve ser gerido e planificado de uma forma adequada, de modo a reduzir os incómodos sobre as populações (nomeadamente escolha de horários de trabalho que não interfiram com os períodos de descanso e manutenção das condições de circulação de estradas utilizadas pelas populações).

· Devem ser tidas em consideração a existência de vedações de propriedades, nomeadamente as utilizadas em pastagem de gado e zonas de caça turística, que deverão ser repostas.


· No atravessamento de caminhos e estradas, utilizando o método de vala aberta, dever-se-á evitar o condicionamento de tráfego, pelo que devem ser encontradas alternativas viáveis, devidamente assinaladas.
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Regulamento Geral de Estaleiro de Obra e Procedimento de Regras para o Bom Desempenho Ambiental em obras, da TRANSGÁS

FASE DE EXPLORAÇÃO

Medidas de minimização

preconizadas no eia 
Medidas de minimização propostas complementares ao eia 
Avaliação de conformidade

· As populações residentes nos Concelhos atravessados pelo Gasoduto e Oleoduto deverão ser esclarecidas quanto à implantação destas infra-estruturas e quanto à sua finalidade, bem como às medidas que serão tomadas no caso de se verificar um incidente. Em conjunto, deve ser criado e distribuído um folheto informativo com o mesmo conteúdo e objectivo.
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PAISAGEM

FASE DE CONSTRUÇÃO

Medidas de minimização

preconizadas no eia 
Medidas de minimização propostas complementares ao eia 
Avaliação de conformidade

· As áreas destinadas ao depósito de materiais e ao parque de máquinas devem ser colocadas em zonas de menor sensibilidade visual.
· Utilizar, preferencialmente, caminhos já existentes durante a execução da obra, para acesso de pessoas, equipamentos e materiais às frentes de trabalho.

· No final do período da obra deve proceder-se à recuperação de todas as áreas utilizadas para estaleiro.
· Deve ser apresentado um Plano de Recuperação Paisagística para as áreas afectadas pela construção (estaleiros, caminhos, etc.) Este Plano deverá ser faseado, por forma a que a recuperação seja efectuada à medida que a construção avança, e deverá prever o recurso a espécies autóctones. Se necessário deve recorrer-se a medidas de engenharia biofísica para estabilização de taludes e áreas erosionadas.
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Regulamento Geral de Estaleiro de Obra e Procedimento de Regras para o Bom Desempenho Ambiental em obras, da TRANSGÁS
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PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO E ARQUITECTÓNICO

FASE DE CONSTRUÇÃO

Medidas de minimização

preconizadas no eia 
Medidas de minimização propostas complementares ao eia 
Avaliação de conformidade


· Deve ser realizada uma prospecção arqueológica sistemática ao longo do traçado onde se espera venha a decorrer a afectação do subsolo para implantação das infra-estruturas.

· A caracterização da situação ao longo do traçado definitivo, no que ao descritor “património” diz respeito, deverá igualmente considerar todo o património arquitectónico e etnográfico existente e que possa ser afectado.

· Deverão igualmente ser prospectadas todas as zonas de estaleiro, novos acessos e demais infra-estruturas relacionadas com o projecto que acarretem remeximentos no subsolo.

· Deverá igualmente ser realizado um acompanhamento arqueológico de toda a obra, durante as fases de desmatação e abertura de valas. O atravessamento de áreas inundadas ou inundáveis deverá ser alvo de um acompanhamento específico, por parte de um técnico especializado em Arqueologia Subaquática.
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5 Monitorização

5.1 Introdução

Tendo em consideração o tipo de obra em causa, prevê-se na fase de construção o seguinte:

a) Em termos da qualidade da água, só haverá afectação das linhas de água não permanentes, onde a travessia é feita por vala aberta. Dando satisfação ao exigido na DIA e transposto para o Caderno de Encargos, estas travessias serão realizadas em tempo seco, portanto, quando o caudal é diminuto, reduzindo o perigo de contaminação da água por sólidos. Das linhas de água atravessadas por perfuração horizontal dirigida, a única que obrigará a travessia por três troços, devido à sua dimensão, será o Estuário do Sado.

Assim, será apenas para a zona do Estuário do Sado que se pensa ser importante controlar a qualidade da água e sedimentos, na fase de construção.

b) Outros descritores que eventualmente poder-se-ia pensar ser necessário monitorizar seriam a poluição atmosférica e o ruído. No entanto, dada a distância a habitações a que a obra se vai desenvolver, e às medidas tomadas na fase de construção, nomeadamente rega da zona de intervenção durante as obras, em época seca, não se prevê a necessidade de monitorização da poluição atmosférica. No que respeita ao ruído, só serão realizados trabalhos em horas permitidas por lei e dado que não há necessidade de utilização de explosivos, considera-se não haver níveis de ruído que atinjam valores acima do estipulado na legislação em vigor. No entanto, no Caderno de Encargos está prevista a possibilidade de monitorização dos níveis de ruído para verificação da conformidade com a legislação.

c) Após a execução da obra, deverá ser periodicamente controlada a recuperação ambiental das zonas intervencionadas, que assim o exijam. Deve, no entanto, ter-se em consideração que nos locais onde o traçado do gasoduto é paralelo ao do oleoduto já existente não há afectação da paisagem, durante a fase de construção.

d) Deve ainda ter-se em conta que faz parte das condições de exploração dos Gasodutos e Oleodutos um conjunto de actividades de conservação e de funcionamento das instalações. As actividades a desenvolver dividem-se em intervenções programadas (comissionamento, manutenção colectiva e operação normal) e intervenções planeadas (manutenção preditiva – inspecção / vigilância – e manutenção preventiva). As intervenções planeadas são executadas com uma periodicidade pré-estabelecida (mensal, semestral, anual ou de 2 em 2 anos). A inspecção com a utilização de “pig’s inteligentes”, que detecta eventuais corrosões ou deslocações das tubagens, realiza-se de 5 em 5 anos.

5.2 Monitorização da qualidade da água

5.2.1 Considerações gerais

a) Fase de construção

Os resultados da monitorização da qualidade da água na fase de construção deverão ser comparados com os resultados relativos à situação de referência (antes do início das obras), para verificar a magnitude das eventuais alterações dos parâmetros caracterizadores da qualidade da água e até onde estas se fazem sentir, em termos espaciais e temporais, e se são compatíveis com as utilizações do meio hídrico em causa.

O relatório da fase de construção deverá ser apresentado no final das obras e sempre que haja uma situação anormal e, ou de acidente.

b) Fase de exploração

Existe actualmente um “Programa de Monitorização” do oleoduto existente da CLC-Tanquisado que se estenderá à ampliação do oleoduto a Setúbal e à instalação do gasoduto.

Na fase de exploração, só poderá ocorrer um impacte negativo caso haja ruptura do oleoduto no novo troço em estudo, ou seja, entre Monte Novo e a Península da Mitrena. Nestes casos, haverá que controlar a qualidade da água na zona de travessia do Estuário e da água subterrânea nas zonas de implantação do oleoduto em terra (pontos de monitorização).

Em situação normal de exploração do oleoduto, também haverá controlo da qualidade das águas do Estuário e das águas subterrâneas. Durante a exploração deverá, anualmente, ser apresentado um relatório referindo as ocorrências e o modo como foram resolvidas. De 2 em 2 anos, o relatório deverá conter os resultados das análises realizadas às águas subterrâneas e a água do Estuário.

De 5 em 5 anos os relatórios incluirão os resultados de inspecção com utilização dos “Pig’s inteligentes”. 

Os dados obtidos nas análises deverão ser comparados com os dos anos anteriores e com os da situação de referência. 

Face aos resultados obtidos ou a eventuais alterações nos projectos das infraestruturas em causa se verá da necessidade de rever o programa de monitorização.

Os relatórios deverão ser apresentados em papel e em suporte informático.

c) Métodos analíticos

Os métodos de análise a utilizar para os parâmetros a determinar na água são os referidos no DL 236/98, de 3 de Maio.

Relativamente aos sedimentos, as amostras sofrerão um pré-tratamento e seguidamente, para cada parâmetro, seguir-se-á o método referido no DL 236/98 de 3 de Maio.

d) Dados

Os parâmetros analisados são apenas os que poderão ser, em princípio, alterados pelas infraestruturas em causa, e são os que constam dos pontos seguintes.

Os dados deverão ser analisados tendo em consideração a data, a hora, a fase da maré (quando aplicável), as condições climatéricas em que se realizou a recolha da amostra, indicando-se sempre a ocorrência de qualquer situação anómala na zona proveniente ou não da infraestrutura em estudo.

Os métodos de tratamento deverão obedecer ao estabelecido na legislação em vigor aplicável.

5.2.2 Estuário do Sado

A1 – Fase de construção

Para controlo da evolução da qualidade da água do Estuário do Sado, durante a fase de construção, os parâmetros a analisar são os seguintes:

· pH

· Turvação

· Temperatura

· Cor

· Salinidade

· Cloretos

· CBO5

· CQO

· O2 dissolvido

· Pesticidas

· Azoto total

· Fósforo total

· Sólidos totais

· Sólidos em suspensão totais

· Metais pesados (Cu, Pb, Cr, Hg, Ni, Se, Cd, Zn, Ti)

· TBT’s

· Hidrocarbonetos

De acordo com os estudos de dinâmica do Estuário, elaborados no âmbito do EIA, que simulam a dispersão de sedimentos eventualmente lançados no estuário do Sado durante a construção, foram escolhidos os locais mais adequados para a monitorização da qualidade da água, que se encontram referenciados na Figura 3.

As análises deverão ser realizadas à superfície, em maré alta e maré baixa, para se poder controlar a extensão máxima da eventual dispersão dos sedimentos.

Deverão ser realizadas duas colheitas, um mês antes do início das obras. Durante o período de perfuração, as colheitas deverão ser uma por perfuração. No primeiro mês após a conclusão das obras, deverão realizar-se mais duas colheitas. A cada colheita deverão corresponder duas amostras, uma para a situação de praia mar e outra para baixa mar.

A2 – Fase de Exploração

O programa de monitorização da água do Estuário e das águas subterrâneas, para a fase de exploração, baseia-se no já implementado pela TANQUISADO para o oleoduto existente, e que foi aprovado pelas entidades competentes.

Para a zona de travessia do estuário do Sado pelo oleoduto, em situação normal de exploração, serão analisados nas águas, de 2 em 2 anos, os parâmetros hidrocarbonetos e óleos e gorduras.

Em fase de exploração, em caso de ruptura do oleoduto, deve fazer-se a monitorização da qualidade da água, para os parâmetros hidrocarbonetos e óleos e gorduras.

A monitorização deverá prolongar-se até que os parâmetros em causa atinjam valores monitorizados nas campanhas de rotina. Durante este período, a periodicidade de controlo deverá ser mais apertada nos primeiros dias após a ocorrência do acidente. Os locais de colheita deverão ter em consideração o local de ocorrência do acidente.

Para qualquer das situações as colheitas deverão ser realizadas nas situações de maré cheia e maré baixa e as amostras deverão ser colhidas à superfície.

5.2.3 Água subterrânea

Para o novo troço de oleoduto, serão analisados nas águas subterrâneas, na sua envolvente, em situação normal de exploração, de 2 em 2 anos, os parâmetros hidrocarbonetos e óleos e gorduras.

Em caso de ruptura serão feitas colheitas logo após o acidente e durante um período de tempo e extensão geográfica definidos, face à dimensão do acidente, para análise dos parâmetros anteriormente referidos.

5.3 Monitorização da qualidade dos sedimentos

A -
Estuário do Sado

A1 – Fase de construção

Para os sedimentos que sejam retirados durante a construção (fluido resultante da perfuração – bentonite e sedimentos), deverão ser colhidas amostras compósitas, para determinação dos seguintes parâmetros:

· pH

· Azoto total

· Fósforo total

· Cloretos (fase líquida dos sedimentos)

· Matéria orgânica

· Salinidade

· Pesticidas

· TBT’s

· Cu, Pb, Cr, Hg, Ni, Se, Cd, Zn, Ti

· Hidrocarbonetos

Deverá ser recolhida uma amostra por perfuração.

5.4 Monitorização e Recuperação Ambiental

Após a construção, deverá ser verificado ao longo do traçado, o seguinte:

· a situação dos terrenos de cobertura, em particular quanto a pormenores de erosão;

· a evolução da recuperação paisagística (onde aplicável);

· o aparecimento de problemas de drenagem.

A primeira inspecção deverá ser feita após o primeiro período de chuvas, depois da construção, devendo durante os primeiros três anos fazer-se inspecções ambientais periódicas daqueles factores, adoptando-se medidas correctivas, se necessário.

5.5 Sistema de acompanhamento ambiental

O sistema de acompanhamento ambiental a implementar destina-se à verificação do desempenho do(s) empreiteiro(s) no que se refere ao cumprimento das normas e legislação em vigor, de modo a:

· assegurar uma adequada gestão dos recursos naturais;

· garantir uma correcta gestão dos resíduos sólidos, privilegiando a redução, reciclagem e valorização;

· garantir uma adequada gestão dos efluentes líquidos;

· evitar a ocorrência de poluição da água, ar e solos;

· minimizar as emissões de ruído ambiente;

· reduzir ao máximo os incómodos para as populações das zonas envolventes.

5.6 Plano de gestão ambiental

Encontra-se definido no Caderno de Encargos um Plano de Gestão Ambiental, a implementar durante a fase de construção.

O Plano de Gestão Ambiental incluirá um conjunto de medidas direccionadas para cada uma das etapas da construção (preparação do estaleiro, construção / pós-construção), nomeadamente de monitorização e de gestão de resíduos.

Dispor-se-á de um Plano de Emergência para a globalidade das infraestruturas que prevê as medidas a tomar em caso de acidente ou na sequência de resultados anómalos obtidos no programa de monitorização.

5.7 Relacionamento com o público

No Caderno de Encargos estão previstas acções de sensibilização do(s) empreiteiro(s) para a importância da aplicação das medidas constantes do Plano de Gestão Ambiental, por forma a facilitar a implementação das mesmas.

O cumprimento do Plano de Gestão Ambiental será controlado pelos Donos das Obras.
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